A MEDIAÇÃO COMO MECANISMO PARA A APLICAÇÃO DA GUARDA COMPARTILHADA, VISANDO O MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE by Santos, Ester Ferreira dos et al.
321 
 
A MEDIAÇÃO COMO MECANISMO PARA A APLICAÇÃO DA GUARDA 
COMPARTILHADA, VISANDO O MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 
 
Mediation as a mechanism to the application of joint custody, with a view 
to the best child and adolescent interest 
 
Ester Ferreira dos Anjos1 
Maria Cristina de Ross Bordin2 
Ricardo Artur Azevedo3 
 
Resumo 
Esse artigo tem como objetivo entender a finalidade da mediação familiar 
através de uma visão bibliográfica, uma análise dos conflitos familiares na 
guarda compartilhada que é uma regra geral. No desenvolvimento deste artigo 
foram apresentados os propósitos, as vantagens e as desvantagens da 
mediação familiar no âmbito da guarda compartilhada.  Nela, os pais devem 
dividir as responsabilidades sobre a assistência material, educacional e moral e 
continuam exercendo conjuntamente a guarda dos filhos, assumindo a 
responsabilidade legal nas decisões de relevância na vida da criança e do 
adolescente. A mediação familiar conta com auxílio de um terceiro imparcial, 
que ajuda os pais em conflito sobre a guarda dos filhos a encontrarem soluções 
pacíficas através do diálogo.  
Palavras-chave: Adolescente. Conflitos familiares. Criança. Guarda 
compartilhada. Mediação familiar.  
Abstract 
This article aims to understand the purpose of the family mediation through a 
bibliographical view, an analysis of family conflicts in joint custody that is a 
general rule. In the development of this article the purposes, the advantages 
and disadvantages of family mediation in the context of joint custody were 
presented.  In it, the parents must share the responsibilities on the material, 
educational and moral assistance and must continue exercising children 
custody jointly, guaranteeing legal responsibility in relevant decisions in the 
child and adolescent life. The family mediation has a support of third impartial 
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person who helps parents in conflict about children custody find peaceful 
solutions through dialogue. 





Este artigo busca através de uma visão bibliográfica uma análise dos 
conflitos familiares, notadamente, a mediação como um instrumento para a 
aplicação da guarda compartilhada. Mesmo com os avanços por que passou a 
família ao longo do tempo e da evolução do conceito de família, o seu 
ingrediente principal, o afeto, sempre permaneceu, e será ele e o amor entre 
seus membros, que direcionarão a família para sua manutenção ou dissolução.  
Nesse particular, quando desestruturada a relação entre os pais, ou 
genitores, será o afeto e o amor, que conduzirão os membros a optar pela 
solução dos problemas advindos por uma ruptura, tomando decisões conjuntas 
relativas à vida dos filhos. 
 
1. Os conflitos familiares e a resistência na solução de controvérsias 
 
Diante de vários problemas que surgem no contexto da separação, seja 
por divórcio ou dissolução de união estável, uma nova etapa na vida se 
descortina, e os conflitos entre os genitores podem afetar o desenvolvimento e 
as relações que envolvem os filhos. Assim, embora haja a ruptura na relação 
afetiva dos cônjuges, os genitores precisam atentar que o papel de pai e mãe 
permanece, tendo por norte a qualidade de vida dos filhos, com vistas a 
resguardar os melhores interesses da criança, entre eles o da guarda dos 
filhos. 
Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, a guarda se refere à 
assistência material, educacional e moral. Chriso; Cerdotes (2016)4 apontam 
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que há três tipos de guarda: a compartilhada;quando ambos os genitores são 
responsáveis pela convivência e educação dos filhos, a alternada; onde os 
filhos ficam em duas casas diferentes, por um período de tempo, sendo 
educados de forma diferente por cada genitor, de acordo com os hábitos e 
costumes do mesmo e a unilateral; quando somente um dos genitores fica 
responsável pela criança. 
Com a alteração do Código Civil pela Lei 13.058/14, a modalidade da 
guarda compartilhada passou a ser adotada como regra, mas não obrigatória. 
Esta é a primeira opção a ser indicada pelo juiz aos pais, pois gera um melhor 
desenvolvimento físico e psicológico dos filhos e uma interação mais saudável 
com ambos os genitores.  
Um meio para apresentar a guarda compartilhada é pela mediação. É 
uma técnica para resolver conflitos, na qual com o consentimento das partes 
participa uma terceira pessoa qualificada, para contribuir em encontrar 
alternativas com o consentimento das partes. O mediador facilita o processo de 
comunicação, explicando o processo e as etapas da mediação no qual, 
identifica os conflitos e levanta os interesses, as necessidades, constrói opções 
e oportuniza um acordo que satisfaça as partes, além de criar um clima de 
cooperação (PYTLOVANCIW et al., 2008).5 
Deste modo, se tem a mediação familiar como uma opção que se 
apresenta às famílias, para a resolução de determinados conflitos entre seus 
membros, nela as partes refletem e dialogam com objetivo de gerar vias de 
superação (NUNES; OLTRAMARI; SARAIVA, 2005).6 
A mediação familiar é uma técnica eficaz, que visa principalmente à 
compreensão entre a comunicação por parte dos participantes e minimiza 
maiores problemas ao Poder Judiciário, reduz as resistências em aderir à 
guarda compartilhada (BARBOSA, 2014).7 Por isso, é importante o 
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conhecimento interdisciplinar, trazendo ao mediador diferentes percepções 
sobre os conflitos familiares, cujas partes, geralmente, não sabem distinguir o 
casal conjugal do casal parental. O mediador fará com que as partes 
identifiquem esses papéis no cotidiano e passem a refletir sobre os interesses 
dos filhos.  
Dessa forma, Dias8 (2009) afirma que a guarda compartilhada “é um 
avanço, porquanto favorece o desenvolvimento das crianças com menos 
traumas propiciando a continuidade da relação dos filhos com seus dois 
genitores e retirando da guarda a ideia de posse”. 
Por vezes, algumas crianças podem apresentar sentimentos de raiva e 
ódio contra o genitor alienado e a sua família, além de poder desenvolver 
transtornos psiquiátricos como a depressão; cometer suicídio e quando adulta 
tiver sentimento de culpa por ter sido enganada pelo genitor alienante quando 
criança (DIAS, 2009).9 
Como discorre o Juiz Elizio Luiz Peres à Agência Senado10(2015) o 
genitor alienante pode utilizar dos filhos como forma de incriminar o outro 
genitor de abuso sexual, assim,é imprescindível que o mediador seja cauteloso 
ao diagnosticar. Ainda à Agência Senado11 (2015) a Psicóloga Andreia Calçada 
menciona que em levantamentos no exterior, até 50% das denúncias falsas de 
abuso estão relacionadas a casos de litígio. 
Entretanto, Barbosa (2014)12 afirma que a guarda compartilhada não é 
adequada pela ausência de disponibilidade por um dos genitores, quando ser 
portador de algum distúrbio psíquico grave ou dependência química, logo é 
inconveniente aderir a esse tipo de guarda. 
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2. A manutenção dos vínculos parentais pós-dissolução/divórcio 
 
A ruptura da união conjugal traz uma série de transtornos para a família, 
especialmente, naquela que envolve os filhos. 
Segundo Chriso; Cerdotes (2016)13, a dissolução ou divórcio, não 
implica em afastamento dos genitores perante seus filhos, haja vista a 
manutenção de sua responsabilidade no papel parental devido, como pai ou 
mãe, considerando que o divórcio não modificará os direitos e deveres dos pais 
em relação aos filhos. 
 Em vista disso, é esperado que o casal tenha a consciência que as 
relações de parentalidade se mantêm, em especial, no que se refere ao dever 
de cuidado e proteção. 
Segundo Paulo Lôbo (2011)14: 
É assegurado o poder familiar de pais separados ou que 
tiveram os filhos fora dessas uniões familiares. Ainda que a 
guarda esteja sob a detenção de um, o poder familiar continua 
sob a titularidade de ambos os pais. O que não detém a guarda 
tem direito não apenas a visita ao filho, mas a compartilhar das 
decisões fundamentais que lhe dizem respeito. 
O dever de cuidado dos pais, ou seja, a obrigação pertencente aos pais 
em cuidar de seus filhos, está na Constituição Federal15, que prevê que os pais 
têm o dever de assistir, criar e educar seus filhos menores, demonstrando a 
responsabilidade advinda do casal parental e esta responsabilidade parental 
igualmente está em inúmeros dispositivos do atual Código Civil. 
O artigo 1.632 do Código Civil Brasileiro16 esclarece que a dissolução da 
união estável e o divórcio não alteram, em absolutamente nada, as relações 
entre pais e filhos, senão quanto ao direito propriamente dito, que aos pais 
cabe terem os filhos em sua companhia. Então, é nítida a intenção do 
legislador em manter a responsabilidade parental de ambos os pais, 
independentemente da definição da guarda, assim como, dos demais atos que 
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amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 
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sobrevêm à dissolução do casal. Coma ruptura do casal é de suma importância 
à conscientização dos pais acerca da manutenção da responsabilidade 
parental, evitando maiores danos à unidade familiar, que jamais deixará de 
existir, ainda que esses iniciem um novo relacionamento.  
Nesta questão, acerca da entrada de um novo companheiro na vida de 
um dos pais, casamento ou não, não perde os direitos do poder familiar, quanto 
aos filhos do relacionamento anterior, conforme o Art. 1.636 da Lei nº 10.406 
do Cód. Civil.17Então, o poder familiar nunca será afastado dos pais, por motivo 
de novo relacionamento afetivo. Entretanto, apesar do amparo legal, a prática 
não contempla a boa redação jurídica, já que é costumeiro que ex-casais, sem 
qualquer disposição para dialogar, resolvam o conflito na família. 
No dicionário editado pela Porto Editora, é explicado que “unidade”18 é 
“caráter do que é uno, do que forma um todo orgânico”; em sentido figurado 
unidade é conformidade de sentimentos, de objetivos a alcançar.Logo, unidade 
é uma forma de manter unidos os sentimentos e os objetivos a serem 
alcançados, pode-se entender que a manutenção da unidade familiar traz o 
sentido de dar um caráter, uma característica de algo único e indivisível. Por 
isso, a unidade familiar, a ser buscada pelo casal parental junto a seus filhos, 
nada mais é do que o esforço de todos os membros familiares para que os 
sentimentos e os objetivos da família sejam mantidos, ainda que existentes 
aspectos diferenciados, ou ainda que o elo conjugal tenha sido desfeito. 
Na verdade, encontrar a unidade familiar em meio a uma ruptura 
conjugal, traz um esforço e empenho de muita vontade, para que a unidade 
familiar vá ganhando mais consciência e lucidez acerca de sua constituição, de 
suas obrigações, dos afetos que permeiam sua jornada. Desta maneira, a 
unidade da família, constituída pelo casal parental e sua prole, não deve ser 
confundida com a convivência do casal, considerando que essa unidade 
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familiar nada mais é do que um elo que se perpetua infinitamente, de forma 
totalmente independente da relação dos genitores (DIAS, 2011).19 
Na ruptura, os filhos acabam sofrendo no processo de separação, 
sentindo-se confusos com os acontecimentos no núcleo familiar, pois perdem a 
estrutura familiar que lhes assegura desenvolvimento psíquico, físico e 
emocional (DIAS, 2011)20. Assim, para os filhos não há lado a escolher, pois o 
alvo é que a família sempre permanecerá unida - com objetivos e sentimentos 
em comum - pelos laços da parentalidade ou afetividade. 
Desta feita, família unida não significa família que convive no mesmo lar, 
mas sim, a ligação que permanecerá durante toda a vida, tanto pelos laços da 
parentalidade, como principalmente, pelo vínculo da afetividade. 
Ainda, destaca-se outro aspecto, alguns pais preferem o desligamento 
afetivo com os filhos provenientes da relação conjugal desfeita, na tentativa 
frustrada de se desligar da lembrança de um passado que prefeririam 
esquecer(ALVES, 2014).21 
Contudo, a relação parental é direito do filho e dever dos pais, por 
intermédio da paternidade/maternidade responsável, devendo ser bem claro 
que a convivência dos filhos com os pais não é direito, é dever. Portanto, não 
há direito de visitar o filho, mas sim há obrigação de conviver com ele. O 
distanciamento entre pais e filhos produz sequelas de ordem emocional e 
poderá comprometer o sadio desenvolvimento das crianças. O sentimento de 
dor e de abandono pode deixar reflexos permanentes na vida das crianças e 
adolescentes, que estão em fase de desenvolvimento (DIAS, 2011).22 
Assim sendo, obrigação legal de ambos os pais ao dever de cuidado, ou 
seja, a obrigação de agir com diligência, com atenção, com o devido encargo 
perante seus filhos, daí decorre a efetiva responsabilidade do casal parental, 
que continuará ao infinito, obrigado a zelar materialmente, moralmente, 
emocionalmente, pelos filhos. Consequentemente, a referida obrigação de 
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cuidado somente será afastada quando ocorrer à perda do poder familiar, 
situação que somente poderá ser concretizada judicialmente, e não pela 
simples vontade das partes, conforme Art 1.635 do Código Civil.23 
Desta forma, cabe aos pais dirigir a educação dos filhos, mantendo a 
prole sob sua guarda e companhia, cumprindo com a obrigação de sustento e 
criação. O poder familiar é indisponível, especialmente, porque decorre da 
paternidade natural ou legal, não podendo ser transferido para terceiros por 
iniciativa dos titulares, ou seja, os pais não têm permissão legal para renunciar 
ao pátrio poder, por ato exclusivo e livre de sua vontade (VENOSA, 2006).24 
Por conseguinte, os vínculos parentais são mantidos intactos, mesmo 
após a ruptura do laço conjugal, situação que provê o casal parental de 
inúmeros direitos, deveres, obrigações e responsabilidades perante sua prole, 
objetivando o fortalecimento da unidade familiar e um desenvolvimento sadio 
do vínculo de afetividade. 
 
3. Os propósitos e vantagens da mediação familiar no âmbito da guarda 
compartilhada 
  
A guarda compartilhada apresenta inúmeras vantagens, proporciona 
convivência dos filhos com os seus genitores maior relevância e evita que os 
filhos não tenham contato com o genitor que não tem a guarda. Os pais têm 
ênfase à melhor proteção a criança e adolescente, e a construção de soluções 
baseadas na informação e na análise de custo e benefício para os envolvidos, 
como o resgate da relação social entre as pessoas, especialmente entre pai e 
mãe, assim os filhos ficam liberados do esgotamento emocional e livres para o 
desenvolvimento compatível com o seu momento de vida (BARBOSA, 2014)25. 
O êxito da guarda compartilhada é tarefa complexa, onde os pais na 
grande maioria das vezes, não estão em condição de restabelecer os papéis 
do sistema familiar que está em processo de mudança, e, em geral, não tem o 
devido apoio da família, nem dos profissionais do direito, estes que muitas 
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vezes não estão capacitados para dar uma solução mais humanizada da 
prestação jurisdicional, seja para julgar os conflitos de interesses, seja para 
homologar os acordos produzidos em conciliação, que por vezes somente são 
realizados para ambos não terem aborrecimentos ainda maiores (ZANOTTA; 
ESCANE, 2013) 26. 
Há, também, necessidade do conhecimento multidisciplinar, 
indispensável para o operador do Direito de Família a perceber que os pais em 
conflito, e, não obrigatoriamente em litígio, e momentaneamente não estão 
capacitados à verbalização e à compreensão do que é o melhor interesse da 
criança (BARBOSA, 2014)27. 
A guarda compartilhada e a mediação familiar multidisciplinar evitam 
conflitos, como filhos que teriam o sentimento de trair o pai ou a mãe, e a 
diminuição do uso dos filhos para atacar ao ex-cônjuge. Os genitores 
participam ativamente e igualitariamente, buscando os critérios para limites e 
proibições proporcionais a cada idade, e das gratificações, estas por vezes 
mais intensas nos momentos de lazer, atribuídos ao genitor visitante, quando a 
guarda é exclusiva. Então, a mediação surge como um mecanismo para a 
aplicação da guarda compartilhada, visando o melhor interesse da criança e do 
adolescente (BARBOSA, 2014)28. 
E o desenvolvimento da criança em virtude do convívio com os genitores 
é mais harmônico, proporciona maior facilidade aos processos de socialização 
e identificação e para ambos os genitores prevalecerá o interesse da criança e 
o melhor para a proteção do mesmo (ZANOTTA; ESCANE, 2013)29. 
Grisard Filho(2014)30 ensina que: 
A maior cooperação entre os pais leva a um decréscimo significativo 
dos conflitos, tendo por consequência o benefício dos filhos. É 
induvidoso, revela o cotidiano social, que os filhos de pais separados 
têm mais problemas que os de família intacta. Como é induvidoso 
                                                 
26ZANOTTA, C. da S.; ESCANE, F. G. A importância da mediação familiar como instrumento para 
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n. 1, 2013. p. 44. 
27BARBOSA, Á. A. Guarda compartilhada e mediação familiar: uma parceira necessária. 2014. 
28BARBOSA, Á. A. Guarda compartilhada e mediação familiar: uma parceira necessária. 2014. 
29ZANOTTA, C. da S.; ESCANE, F. G. A importância da mediação familiar como instrumento para 
viabilizar a concessão da guarda compartilhada. 2013. p. 18. 
30GRISARD FILHO, Waldyr. Guarda Compartilhada: um novo modelo de responsabilidade parental. 
7ª. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 211. 
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que os filhos mais desajustados são os de pais que os envolvem em 
seus conflitos permanentes. 
 
O doutrinador supracitado, afirma ainda, ser indispensável o respeito 
entre os genitores, sendo que isso reflete indiretamente na vida e na formação 
da criança e adolescente, que passa a conviver em residências diferentes com 
seus genitores. 
Também outra vantagem da mediação na guarda compartilhada é 
poupar a criança e o adolescente, pois não precisa escolher com qual genitor 
ele prefere ficar, pois a criança e o adolescente ficariam diante de uma situação 
difícil, porque sempre estaria magoando a um dos genitores, e, se os pais não 
convivem com os filhos, por fim se afastam, conforme Akel (2009)31 “[...] Não 
há dúvida de que, através desse sistema, os sentimentos de culpa e frustração 
do genitor não-guardião, pela ausência de cuidados em relação aos filhos são 
diminuídos de forma significante”. 
Em resumo, a presença de ambos os genitores na vida da criança e do 
adolescente é sem dúvida, o ponto relevante, pois não é possível desfazer o 
vínculo familiar, proporcionando aos pais tomarem juntos, as decisões sobre os 
filhos em desenvolvimento. 
É também favorável ao adequar uma forma do genitor não guardião no 
cumprimento dos deveres assistenciais. Igualmente relevante, é o fato de 
diminuir a carga do genitor não guardião, pois com a guarda compartilhada, os 
genitores têm presença igualitária nos deveres e obrigações quanto aos filhos, 
logo, acaba gerando uma real consideração pelo ex-parceiro em seu papel de 
pai ou mãe. Outra vantagem da mediação para guarda compartilhada é que os 
genitores são solidariamente responsáveis pelas possíveis infrações que os 
filhos venham a cometer. Diferentemente do que ocorre em outros tipos de 
guarda, na qual o guardião é o único responsável. 
 
4. As desvantagens da mediação familiar no âmbito da guarda 
compartilhada 
  
                                                 
31AKEL, A. C. S.Guarda compartilhada: um avanço para família. 2ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 107. 
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As desvantagens que a guarda compartilhada pode apresentar e devem 
ser resolvidas com a mediação estão associadas à circunstância de que os 
filhos passam por muitas mudanças cotidianas, por orientações divergentes 
dos pais, ficando confusos. 
A doutrina segue no entendimento de que não seria recomendável a 
guarda compartilhada nos casos onde um dos genitores apresentarem 
distúrbios ou vícios que podem colocar em risco a vida dos filhos. Neste caso, 
a guarda seria favorável ao genitor que tem condições de criar o filho em um 
ambiente mais favorável para seu desenvolvimento e crescimento, físico e 
psicológico. 
Em síntese, a mediação na guarda compartilhada, não deve ser aplicada 
de maneira indistinta, onde se faz necessário à presença do profissional 
capacitado com habilidades para tal e permissão dos mediandos para, na 
qualidade de coordenador do diálogo entre os mediandos e sua atuação deve 
ter como característica a qualificada condução do diálogo, mas não da solução 
para a discordância. Quando a aplicação deverá ser diante do caso concreto e 
a partir deste, se pode determinar qual modalidade que mais se adéqua à 
situação, conforme Grisard Filho(2014)32: 
Pais em conflitos constantes, não cooperativos, sem diálogo, 
insatisfeitos, que agem em paralelo e sabotam um ao outro, 
contaminam o tipo de educação que proporcionam a seus filhos, e, 
nesses casos, os arranjos da guarda compartilhada podem ser muito 
lesivo aos filhos. Para essas famílias, destroçadas, deve optar-se 
pela guarda única e deferi-la ao genitor menor contestador e mais 
disposto a dar ao outro o direito amplo de visitar. 
 
Vale ressaltar que nenhum procedimento sujeito a intervenção do ser 





A guarda compartilhada, como regra geral, é uma conquista social 
importante e é uma forma salutar da permanência do vínculo parental dos pais 
                                                 




com os filhos, em igualdade de condições e preservação do bem estar da 
criança ou adolescente, porém um desafio para a família permeada de conflitos 
e desgastes. 
O princípio do melhor interesse da criança e do adolescente deve 
predominar, pois é apropriado que se dê prevalência aos direitos dos filhos de 
contarem com as referências e visões do próprio mundo dos pais. 
Os ex-casais em situação de conflito atualmente têm a mediação familiar 
como mecanismo para buscar a resolução das controvérsias pelo diálogo entre 
os envolvidos na guarda compartilhada. Desta forma, os pais podem decidir 
amigavelmente sobre a guarda dos filhos, visando o melhor interesse da 
criança e do adolescente. 
É de extrema importância a capacitação do mediador que atuará na 
mediação familiar, pois esta intervenção demanda conhecimentos provenientes 
de várias áreas. 
 A mediação é um mecanismo mais brando de tratar questões tão 
delicadas da família. Aonde o ex-casal chega a uma solução com a ajuda de 
um mediador, evitando-se desgaste emocional, psicológico e financeiro. Com a 
mediação, toda a família ganha, e os interesses da criança e do adolescente 
são preservados. 
Diante do exposto, concluímos que a guarda compartilhada, como o 
instituto que permite a manutenção dos vínculos entre pais e filhos após a 
dissolução conjugal, torna possível que seja o poder familiar exercido de forma 
conjunta e igualitária pelos cônjuges, tendo como ingrediente fundamental o 
afeto e o amor, que os direcionarão a optar pela melhor solução dos problemas 
advindos e relativos à vida dos filhos. 
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